Parecer nº 1259, de 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei COMPLEMENTAR nº 55, de 2018
De autoria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe cria cargos no Quadro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa privativa, em obediência aos ditames do artigo 37, X, da Constituição Federal e dos artigos 19, 21, inciso II, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso VII, do regimento já citado.

No mérito, após análise nos termos dos artigos 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa, concluímos que o projeto é de extrema relevância, merecendo ser aprovado por esta Casa, pelos motivos que exporemos a seguir.
A criação dos cargos se justifica em razão das alterações constitucionais ocorridas nos últimos anos, como a criação do cargo de Auditor, cujos ocupantes atuam como substitutos de conselheiros, com gabinetes e cartórios próprios; e da criação do Ministério Público de Contas.

São também criados 39 cargos efetivos de Agente de Fiscalização, que podem ser providos por candidatos habilitados no último concurso realizado pelo Tribunal de Contas, com vigência até 2020.
Os demais dispositivos do projeto pretendem uniformizar a nomenclatura dos cargos do Tribunal e corrigir imperfeições causadas por omissões por leis anteriores.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação, sendo que o artigo 8º da proposta está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

No entanto, a fim de garantir que existam recursos orçamentários para fazer frente às novas despesas de caráter continuado, decorrentes da aprovação dessa propositura, apresentamos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao artigo 9º do Projeto de Lei Complementar nº 55, de 2018, a seguinte redação:
“Artigo 9º – Esta lei complementar e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua publicação e produzirão efeitos financeiros a partir de 1º de julho de 2019.”
II – Acrescente-se artigo 10 ao Projeto de Lei Complementar nº 55, de 2018 com a seguinte redação:
“Artigo 10 – Fica revogado o artigo 22, da Lei Complementar nº 1.272, de 14 de setembro de 2015.”
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 55, de 2018, com a emenda ora apresentada.
a) Wellington Moura – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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